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r\ lO :~ U O 
Gabinete do n oven w dor 

DESPAC H O 

No inquérit o administrativo a que mande i pr eceder , 
para ll pUrar O ilÍ Cito aumini~~r"t;\' : l de que é <lCUSado U 
servidor Rai mundo Cdnm lu P intv. dei o seguinte despacho: 

«Arquive-se» 

Macapá, 9 dê no\·embro de I!J70. 

G e n. Ivan hoé Gonçalve~ M<n·tin ~ 
GovenHlc!o r d o T .F.A. 

----------------
Divisão d.e Segu.rança. e GuaTda 

r\ provo: 

Gen. I van hoé Gon~·.alves Martius 
Governador 

P O T A R l A Nº 221/70-DSG. 

O f:enbor T eobaldo lzid oro Rol! l'igues de Sou­
za, r eR pondenrlo pelo Expeciente da Divh,ào 
LI<" Segur·ança e Guarda, ust.ndo de suas a.tri­
butções legais o. 

Conside rando a realiz<ll,:iio de elciçllo nes te Territó­
rio no dia 15 do corren te: 

Considerando ser dever da. Pol icil:l ze la!' pela tnm­
qüil idade e ordem públicà, coibindo r.busus e prevenindo 
infrações penais, comuns em <i i fls de grandt' movimento: 

lt E S O L V E : 

Proibi r em todo o Terri tóri o Federal do Ama pá a 
realiznçâo de restas dançuntl;'s em Ciubl ·s, .:)oci !"dades, Boi­
te~ e Dançari s, ooli áiJE 14 e 15 (10 corre nte, e a ve nda de 
bE bi tla::; alcll ól.ca s a pa rt1r das 116:00 horu s de r,;ábaJo, dia 
14 às 06:00 lloras do dia 16, segun da-Ie i ~·a. 

Dê-se Ciênci<l e Cumpn-se 

Gabinete dn Chefia de Pol ícia. em :\'la cu pá. 10 de novem­
bro de 1970. 

Teobn ldo I zi cloro Rcdi"igues de S(Juza 
Re.;p. piExp. tia DSG. 

---------~---------~~~~--·---------
D1v'i:;ão lle Segurança e GuaTda 

V I :S T O: 

GPneral lvaulJoé GGnçalves ~tartins 
Uovernudo!' 

Por taria 11 ° 222/70 -- 11.~:.0. 

O Senhor T eo baldo l zllloro Rodrigues de 
Souza, ret>pondendo pelo E> pr diente da Divi­
são de S('gunw ça c Uuu.rda, u~audu de suas 
atr iuuições lega1s c, 

Consider ando que é dovcr da s <Ju to r ic:ades de Tràn­
si r.o discipli.:wr e trfli\·gu t!e n~ic u l c.s el e at:ô r tlo com a 
lcgislução eru v igor ; 

CL\Oside;aodo o que d l spõe o Ue1 rct<> o6.HJ9. de 12 
de t evere i ro rle HJ?tl, qu0 dá nova r edhc;flo ao ar t. 1.:.2 elo 
regulamento do C~cligo Nacioval ~e Transito; 

Coasider aod o ainda a nece!.':sidade de fazer cumprir 

em todD T erri tóri o do Amapá o dispo<-itivo legal supra 
Citl! d O. 

!\ E S O L \ ' E: 

!J eter:n infl r que a I nspetoria de T rânsito Público do 
Terri tór io rlu AmupP. urlotE-, para os veículos automotor es, 

, u111 registr o co tnpo st'l d l"' seis (6) caracteres divididos em 
1 uo is grupo;o, as~i1J1 dt ~ crirnintldn ~: 

1 - l>r imeir u G r u;>o: composto de dois caracteres, 
r osullnn tes tl C• arranjo. co m repeti~llo , de vinte e cinco 

1 (2:1) letras, duus a dtH1»: 

![ ·- Segundo Grupo: comp0sto de um núm ero de 
qua tro algari smos. 

A s pl!lcas idcntíficad oras dos veícul os particulares, 
de alugnl:l l. de experiênciu. de ap ren dizagem e de fabri­
cante, con lerão os caracter es i ndicador es do r egistr0 d& 
veiculo, o uomo do município de !'P.gistro do veiuulo, a 
s i~la do T <:>r ri tó rio e obedecer ão, nindu; a s seguintes pres­
cr.lções: 

a) Cõ.rt>s: 

1 - par t icular - fundo amarelo e dísticos prêto; 
2 - aluguel - Iunüo vermelho e dístlcos branco; 
3 - oficial - rundo !}ranco e dísticos prêto; 
4 - experi enci a. -- fundo verde e dísticos branco; 
!i - aprcudizagem - fundo branco e dísticos ver-

melhos; 
6 - fa br icante - fundo azul e dJs ticos branco; 

b) - Forma e Dimen~ õe s: 

1 - Placa diantei ra - de iorma retangular. com 16 
em de altura por 35 cru de largura; 

2 - Ph1ca trazelra - também àe fo1·ma. retangular 
eom l ti crn s de al tura por 40 cms de largura. 

c) Letras e Algarismos: 

Slío { s seis (íl) caractered de que tratam os grup011 
Primeiro e Segundo do ítem primtllú da prm;cnte Portar la 
(d uas let ras e, quatro algarismos). 

ÜA v eículos oficiais terão placas eom a mesma for­
ma e dimensões descritas na letra b de item a desta Por­
lttria, contendo aiudfl ns i nscrlçõE•s SPP. SPT e Sl'M, se­
gando per tPncer ern à União. ao Territ~ rio e aos m unlcf­
pios , r espect ivamente. 

Os reboques e se mi-t·eboques não portarü.o a placa dl ­
H n te i ro. . 

O r egistro de biciclos e trlcícloR ruotorlzados Iar-se-á 
em {;ada municipio, por um número compo::;to dt• quMtro 
algarismos, e, te rã.o ape nas placa trazeirM com cor..-s tg udis 
ns prcvis~a s no u0 • 2, letra «a», da presente Por ta r ia obe­
decendo a fo:·ma retangular e as dimensões de 12 cms de 
ultura e 18 cms de lar gura. 

As pl :-ll::t~ de idontHicaç1iO dos veir.ulos tio Territó­
ri o obedecerão os cttrac L~t·es e nomeueh.tura a Sl'gui r: 

:\ :uoiclpio de Mt!CIIpá: 

Ptirtir ula r 
Aluguel 
Oficlal 
Experiência 
Aprendizagem 

- AA oool à 9 999 
- AB ooo 1 à 9 999 
- AC ooo L à 9 999 
- AP ooot à 9 999 
- AQ oool à 9 999 
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M .ft~nartições Públicas I E x pEDI E N IITI E 
1

. As Repartições Públic&fl 
Tnt.l~>tlals deverão remeter 1 . cingir-se-ão às assina tura$ 
o expediente destin)ldo à pu- i anuma renovadas !lté 23 ~ 
blicação neste DlARIO OFI- 1 an~J•reesa Ofiei.m8 I fevereiro de cada. ano e irE 
CIAL diàriamentP;, até às iniciadas, em qualquer época 
t::l , :~o noras, exeeto aos sS.ba- 1 DIRETOR pelos ór·gãos competentes. 
r!os ouaodo deverão fazê-lo CARLOS DE ANDRADE PONTES 1 A fim de possibilitar a 
R!P. ~).« 11,:-m horas. A \ !'cmessa de va lôres acompa-

.1\<t reclamações pertinen- fll RIO OFICIAL nhados d4) esclarecimentos 
tes à matérie. retribuída, nos Impresso nas Oncinas da Imprensa Ol'icial , quanto à sua aplicação, soli-
casos de erros ou omissões, MA CAPÁ - T. F. AMAPA' I citamos usem os in tere~sados 
deverão ser for muladas por preferencialmente cheque ou 
e<;C!rito, à Seção de Redação, A S S I N A T lJ R A S ! vale poata~. 
d>t~o< tl às 13,30 horas, no má- Anual C r~ 7 ,~0 Os suplementos às ed!· 
xlmn dntó 76

2 ~ 0 r ~.s . B:P68 a Semestral Cr$ 3,90 ções dos órgãoE oficiais da 
'1-tl\lS. 08 rgaos OllCJals. Trimestr'll Cr$ 1 45 se rnrn cceriio aos assinantcfi' 

ns originais deverão ser r. I Ct·-! o'.o:; I (jUe. as solicitarem DO ato SÓ· 
J f d · 1 Numet o avu so .., .., ~u togra li os e autenhc&c oe, a~smatura. 
=esHalvadas, por quem de di- o [ 
reito, raSUI'aS t' P.mendas. «CRA Sll.U, - este Diário Pticia.l é encontrado pt n lt'itu- . UD~IOI!itri o púhlico fe­

ra no "alão Nacional e h;t.:rnacional da Jmpr ~nsa da i deral, tem uw desconto cae 
Excetuadas ai? para o ex- COOPER PltESS, no Brasília Impei·ial 1-ItJte •. » ' I JOU/0• Para fazer ju~:~ ll. êste 

tPrlor, que serão P n m p r e desconto, deverá provl.r eslll 
aaua.is, as a&sinaturaE poder- !:'ara racilitlil' aos assinan-l A nm rle evitar soluç&o I condição no ato da assinamra, 
se-fio tomar, em qur.lquel' tes a verificação do prazo dt: , rle co nt:nuidaoe no recebi- i O de custo cada exemplar 
Ãpoca, por ~eis meses ou um validade de Ruas assin11turas, I m€n!o dos !ornais, de vem , atrazado dos órgão!:' do oH-
a 'lo. na p·ute supt•rior do enderê- os assinantes provid ,mrinr a ' cie.is será, no venda avu lsa • 

.1\-; !lss inaturat> vencidas Iço vão impressos o DÚIT1e!'O respectiva r(>otJY!lÇI~ f• com acr<:scida de I\Cr$ O,ú1. <.~e 
P\>cter~o ser- suspenr•as l:lem do talão de regis tro, o mês e antecedência mllJ101: , dt' ti'ID· 1 de mesmo anü, e de N <..; r $ 
aviso prév10. o ano em que findnrá. ta (:~0) dias. 0,02. po r ano decorraJo. 

Município de Mazagão: 

Pal'ticular 
Aluguel 
Oficial 

Município de Amapá: 

Particulat· 
Aluguel 
Oficial 
Munirípio de Calçoene: 
Particular 
Aluguel 
Oiicial 
Município de Oiapoque: 

- A IJ oool à 9 999 
- AE oool il 9 ~l99 
- AF oool à 9 899 

- AG ooo J à 9 9!19 
- AH oool à 9 999 
- AI oool à 9 999 

- AJ oool à 9 999 
- AK oool a 9 999 
- AL oool à 9 999 

Particular - A~'l oool à 9 999 
Aluguel - AN oool à 9 999 
Oficial - AO oool à 9 &98 
Após a série 9 999 de qualq uer das combinações aci· 

ma, relativamente a qualquer das categorias e municípios, 
serão empregadas ,,ut ras comlJinaçõc.s que serão regula­
mentadas pof· a tos baixados posteriormente a quando da 
necessidade. 

A implantação do sistema de registros previstos na 
presente Portaria fa r-se-â a parti r do licenciamento ou 
sua renovaçüo no t:>xercício ae 1971. 

Dê-se Ciência e Cumpra-stl 

Gabinete da Chefia de. Polícia, em !llacapá, 10 de novem­
. brc de 1970 

Teobaldo fzidoro Rodrigues do Souza 
Resp. p/Exp. da D.S.U. 

Divisão de Obras 
Têrmo do Recebimento de Obras 

Aos trinta e hum (3 1) dias do mês de outubro do ano 
de burn mil uovect:ntos e setenta (19711). nt>s ta cidade de 
Maeapá, capital do Território Federal do Amapá. pela Co­
missão infra assinada, composta pelos senhores Joaqui m de 
Vilhena Netto, Diretor da Divisão de Obras, presidr nte da 
Comissão, José Maria Papaién Paes. Chefe do Serv iço Au­
tônomo de Água e Esgôto, me mbro, Gratuliano de Mnrals 
Pinto. Chefe da St>ção de Obras, membro, e Douglas Loba­
to Lopes, Engenheiro, membro, constituída conforme Porta­
ria Governamental nº 403f70·GAB, de 16 de outubro de 1970, 
[oi procedido o recLbimento fia obra da Passarela de Apoio 
da Adutôra dtl Captação de Agua Bruta da ETAM, locali­
za da na (Praia da Vacaria), Bairro do Trem, e executada 
pela fi rma «ETESCO» S/A, conforme contrato firmado em 
19 de m11io de 1967. 

Referida obra, no valor de Cr$1.613.til2,99, foi execu· 
talla em regime de erupreitc.ida globa l e ~upervi sionada pe­
Jo SA AE, que a provo u os f>e rviç{IS <'O P sta ntes, .. do Laudo 
Descritivo e At.:stado que acompanha m e!;(<' I ermo. 

----- ------- ~- --- ----
E como não houvessem quaisq uer contes tação acêr­

ca da mencionada obra, aprctH'ntando·~e concluíua e den­
tro elos ditames coutt'btU<lls firma dos, lavrou-se o presen­
te Têrmo em quatro (ti) vias de igual teor e forma que 
o.,·ai aotlinad o pela Comtssão. 

fllaca pá. 3L de outubro de 1070. 

Joaquim de \'i lhena Netto 
Presiden te 

José Maria Papa lóu Paes 
Membro 

Gral uliano de Morais Pinto 
Membro 

Douglas Lobato LOJJOS 
Membro 

Serviço Autônomo de Água e Esgô~o 
ATESTADO 

Aos trinta e hurn (31) dias do mês de outubro do ano 
de hum mil novec"' ntos e set(•nta ( 19i0), o Chefe do Se rvi­
ço Autônomo de Água c E·lgôto, Sr. Jo3é Ma ria Papaléo 
Paes, atfs ta a conc:lusão de construção da Passarela de 
Apoio da Adutõra rJtJ Captaçiiu de Agua Brula do Nôvu 
Projeto de Dit: lri buiçiio de Agua Potavel oe l\larapá, loca­
lizad a no Btt irro de Trem (Prbia da Vacarifl), cujo LO!J tra­
to firmado e m 19 de maio de 1867, entre o Govêrno oo 
Território Federal do Amapá e a fi:·ma .• ETESCO» 
S/A, fui fielme nte obe decido. 

Macapá, 31 de outubro de 1970. 

J osé Maria Papaléo Paes 
Cllt> le do 8AAE 

D iv'isão de Obras 
Passarela de Apoio da Adutôra de Captação <1e Água 

Bruta da ETA \1 

L'ludo Descritivo 
Localização:- (é'ra!a da \'acaria ) Bairro do Trem. 

Característic,,:. A Passarela de Apoio da Adutôra de 
Caplação ae Água Bruta da hTA \1, Jocs lizada à margem 
do Rio Ama zonas, CQnstrn!da em estrutura pré-moldada em 
concreto armado, conAtitulda de duas (:?) filas de pilares 
apoiados sôbre bl< ces t! es tacas de concreto, com um aius­
tr.mento transve rsa l de 2,00 metros de eixo a eixo, e lon­
gitudinal de o,Oil n1etrou de eix o a Pixo d{IS pilares. Tôua a es­
trutura é atracada pov vigas, longariuas e transversinas C(JJTI 
o emprêgo de chapas e pamfus o~:~ de aço. Na extremidacte 
que f1ca sôbre o rio, foram cravados oito (8) tubuliíes de 
conereto. sôbre os quais foi construída a estr litura da Ca-
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~a de Bcmbus. A tubu luç~o da A<l ur ôra con ~tituülg de tu ­
bos de Yerrtl funoidn tlall '.!o:ailo, no (l!ân;ctrn fi(' 500 mru. 
e~tà assentada ~ôbre as inwsvcrsinus tla Passê:l.re líl. 

!'1··~ço rio Cun !~ato:- CrS 1.3-l : l.Hí'O . ~-l 

l'r0ço do He•ljU~I l :tlento :- l ;r$ ~6· J.l !i~ , 75 

ExtCil"lÜJ da f'as-a r·t'lu :- ii:l3 :\letrt1& li ueares. 

~;acap ·} . 31 de out ubro d L' l!líO. 

,Joaqui m de Vili:ena Nrllu 
Diretor· t1 n Di vi.,ão d e• Obi'a tl 

Pr·l'~ id ente 

Douglas Lob;l!o Lopes 
Enge nh(•iro - l\lcmhru 

,Jo sé .~in ria Papa leo f'r:Ps 
l.'br!t' c! o Sen ·. A. <Je Ag uu (' Ls~:,ó1 o 

Gratul iano de ~!o ra i s i-'into 
Cht f" da :-·c~·ão de Obr:J~ 

~~ m bro. 

:iiembro 

t'..os t rês ~31 di.1s de 11 • s dr IW\'f'lllbro do a no ele hum 
mil nove·~entos e Shelllil ti~';(;), ::es~:: L da de à e lVí<JcapC:., 
c~pitol do Te rritório F't:.kral t'o :\n:<l):~'. pt>:a Com issao 
in fra assin:;d~ . compv:>t >l p~J •s Sl:'fihon ;s C;~p . LL•.iz C t.mZãi,;U 
Va lle, Set:ret t:. ri c-G era l Substituto. Fng0 

• o•'Quim de Vilhenll 
Netto. Di.n'!Cr da Div isã, de l1 t·~a ~ e o Cap. f<'ra ncísco Me­
de:ros d1! At'3Újo, Chéfe d~ Ser·,,o de :\Lterhl, comt ituída 
conforme Pe-rtl!ria Go\'einamo té.l n•. 3! 3168 GAB, p ubh cél­
dél no Diário Oficial no. 818fl9b8, ·'oi p r c..•;edido o r ece bimen­
t o Ja Obra Reuar os e Adaptaçõe:" no Ho5pltal G eral à e M.a­
pá , localizado à Praça Osvaldo C~uz. ne>t<~ cidad~ e ex e­
c utada pela firma Platon, Engenhar ia e Ct me rdo Ltda. , 
conforme contra to firm ado em cinco (5) d e •Ju tubt o elo ar.o 
em curso. 

Rderiàa obra, no \'alor de Cr$ :37.8oo,oo, foi t-xe.::uta­
ta em reg!me de empreitada g lobc:l e s•;per visionada pe la 
fi~callza<,:iío q te op rovou os se r viÇ03 const antes ào La udo 
Descr itivo q ue acom pa nha êste tê r:no. 

E, como não houve!!sern quaisquer contestações acêr­
ca da mencionada obra . aprcsent 'lndo-:.e co1 clulda e den­
tro dos d i tame~ contra tua i~ finnad.Js. i ;,\ roL •. se o presen te 
t ê rmo em qll3tro (4\ vias de igua l teor e ícrma que v ai 
a ss inado pela Comissão P ermonente de Recebimento àe 
Obras. 

1\Iacapú, 3 novembro de 1:170. 

C<;p. !...uiz Gonw;1ll Vali\' 
Secretario- Ge r:; l ~ubstJlu to 

President e 

Eng0 . J o:aqu!rn de Vilhenu Netto 
Mem brtJ 

Cap. Francisco Medt>i ros C.:c Araújo 
Mem bro 

Repar os e Adap tações no H vspit al Ge ral 
de Macapá . 

LOC ALIZAÇÃO 

LAUDO DESCfUTIVO 

: - S il unuo à Praça O s\·aldo Cruz, 
n esta cid ade. 

CARAí~TEH!STTCAS: - Foram feit."s duas porta s no Pa­
vilhão da Maternidade; assentamen­
to de l :20 M2. ti e azulejos na á rea 
de circulJt;<io ~·o Ho~pitnl Geral 
dl:' i\1acopá: co1 struçiio de !!Uú M2. 
de ca l<;ada t1po passeio, interligan­
do o P avilh :itJ ! n b nt 1! do Hospi· 
ta l: pii, tura dn muro di\' isón o do 
conjunto ho~pi: ·.t;,r ; uecL:e·.os se r­
\'iços de r~ p"r' s ti~ inflitraçã o no 
P:wilhão OLiol' •. vlogic.:o. 

PREÇO Cr$ :n.noo,oo . 

i\-l:lc:1pi., 3 ,1c novembro de 19íU. 

F.ngº Dou.~ l.;s Lobat o Lopes 
Sr. G ratu linno de l\Iorais P mlo 
S r. Muril o de Almeida JVIc,re ira 

DIAIUO OFICl AL 3a. pág. 

ATEST ADO 

Aos t rês (3} di;; s do m ês de no,·e:nbro do ano de 
' h• 1m mil novecentos e setenta (1970), a Comissão infra as-
1 sm:.~da nesta ciàtldP. d e l\'IacGpá , composta pelos ~enhores 

Dougla s Lobato Lopes. engenheiro. n ível 22-B. Gratuli2r"l 
de Morais Pit tlO, Chefe d :.~ Seção de Obras e l\ll urilo ··t,• 
Almeida More ira, dfsenhis ta . n ível 12-A, atesta a conclusão 
dos Reparos e Adptaçõ~s no HClspi tal Geral de Macapá cujo 
contr;:~ to firmado entre o Govérno do Tenitório Federal do 
Am<Jpá c a firma Pla ton. Engenharia e Com én :io Ltda .. 
foi fielm ente obedecido. 

Ma ca p&. 3 d e novembro de 1970. 

Eng0 . Do uglas Lobato Lopes 

Sr. Gratuliano d e Morais Pint o 

Sr. l'IIurilo d e Alme ida Moreira 

~C-WUW--1--~~------.U--------------~---------
GOVF:f~NO DO TERRITORIO FEDER AL DO AMAPA 

Hcg'imenlo interno do Conselho 
Territorial de Trânsito 

(Contim;açiio do número nn t erior ) 

§ 1° - :\s r cu!'líõcs f!Xtraordiná rias do Co11selho se­
rã o coc; vot:3das pelo Presidaute ou por d eiiberaryão da 
maioria dos membros. 

s 2" - As reum ões extraordinárias ser ão sempre 
comunicadas aos men.bros do Conselho, com vinte e quatro 
(24) horas de antecedér.cia no m ínimo, sa lvo as convocadas 
e m r eumões, que indep-::nderã o des~a formalida de, mas se­
rã o comu nicados ao~ m embros ausentes. 

§ 3° - As reuniões ordinarias ou ext raordinárias do 
Const:lho t~rão a dur.,~·iio máx ima de d uas (2) ho ras . En­
t ret ... nto, e sgota do êsse p razo, se ainda existir matéria de 
gra nd e re levàn d a em pauta, será convocada nova reunião 
em seguida. 

§ 4° - Nas reuniões extraordinárias, a lém do assunto 
e special para o q<.~al tiverem sido convocada s, poderá ser 
tratado qualquer outro. a critério do Plenário . 

Art. 18 - As r euniões ser ão pú blicas ou secretas. 
§ 1° - Salvo de liberação em contrário do Conselho, 

as r euniões serão públi :::as. 
§ 2° - O C onselho re alizará sessão secreta . por pro­

posta ou r equerimento da maioria de seus membros . 
§ 3° - A Ata da sessão será lavrada pe lo Se cretár io, 

lida e ap rovada na m esma sessão e a seguir lacrada. 
§ 4° - A At a ass im lavrada e la crada só poderá 

ser reaberta para exame, em sessão secret a, sob pena de 
responsabilid ade. 

§ 5° - Antes d e ence rr ada a sessão secre ta. o Con­
selho r~s(• lverá após d iscussão, se a matér ia d ebatida de­
Vt:! l'á ser p ublicadn ao todo ou em parte. 

Art. 19 - O Conselh o só pode:rá r eunir-se estando 
presente l' elo menos; t rês (3) de seus m em bros, não poden­
d o ent retanto d eliberar com êsse n úmero. 

Art. 20 - Nas r euniões d o Conselho, com pe rmissã o 
ou a convite d o P re sidente, serão admitidos a participar, 
sem dire tto a vot o, os re;:Jr esentantes das Associações de 
Classe, Chefes de Serviços, Ins pet or ia d e Trânsito Público 
e outras pessoas j ulgad ~s capazes de cont ribui r para eluci­
dação de qualquer ass unt o d e trânsito. 

Art. 21 - O Conselho que se retira r sem motivo 
justltlcado prejudica ndo o ~quorum » necessário para o Con­
selho deliberar. perderá a gra tifica ção prevista ne ste Regi­
mento, devendo êsse fa to ser cons ignado em Ata. 

CAPITULO IX 
Do Expe dient e 

Ar t. 22 - O expediente se destina à apr ovação da 
A ta da sessão anteriot·, a !Pitm a d<> documentos c::nc.:aminha­
dos ao Consdho e f, ;,presentti<;Ôo de PI oposir.;üv pelos 
Conselheiros. 

Art. 23 - Aprovada a Ata , o President e determinará 
a~ Secretá rio a leitura do expediente, obedecendo a se­
gui nte ordem : 

I - O expediente recebido pelo Conselho; 
U - Propos !çüe:s apresentadas pelos Conselheiros; e 
III - Leitura da O.rd em do Dia. 
§ l 0 

- As proposições dos C onselheiros deverão ser 
entregues ao Secre tá rio do Conselho e por êle lidas na 
reunião. 

§ 2° - Na leitura das proposições, obedecer-se-á a 
seguinte 0rdem : 
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- Projeto de Resoluções; 
II - Req:.~erimento; 

JII - Moções; e 
IV - Indicações. 
Art. 24 - Serão designado.~ pelo Presidente O!l Rela­

tores das proposições apresentadas. 
Parágrafo Único - Se o Relator designado declarar­

se susp eito ou impedido para con hecer a mutéria, o Presi­
dente dar-lhe-á substituto. 

Art. 25 - O Presidente, depois de encenado o ex· 
pediente, franqueará a palavra aos Conselheiros. 

Parágrafo Único - A duração dos debates, na hipó­
tese dêste artigo, será de t rinta (30) minutos, p ror rogável a 
critério do Presidente. 

CAPITULO X 

Da Ordem do Dia 

Art. 26 - Concluída a leitur a do expediente e en­
cerrados os debates, t ratar-se-á da matéria d estinada à 
Ordem do Dia. 

§ 1° - Será r ealizado, então, nova verificação de pre­
sença e a sessão somente prosseguirá , se estiverem pr e­
sentes no míni.no, quatro {4l membros do Conselho. 

§ 2º - Não se verificando «quorum » regimer.tal, o 
Presidente agu'lrdará dez (10 ) minutos , antes de decla rar 
encerrada a sessão . 

Art . 27 - Nenhum projeto de Resolução poderá ser 
posto em discussão, sem que tenha sido re latado. 

Art. 28 - O Secret ário lerá a matéria que se hou ver 
de discutir e vot a r , podendo a leitura ser dispensada pelo 
P len ário. 

Art. 29 - A organização da pauta da Ordem do 
Dia obedecerá a seguinte classificação: 

I - Requerimentos propostos na sessão em regime 
de urgência; 

II - Projetos de Resoluções; 
III - Recursos; 
IV - Requerimentos proposb'ls na sessão antel'ior; 
V -Moções; e 
VI - Indicações. 
Art. 30 - A disposição da matéria da Ordem do Dia 

só poderá ser interrompida ou alterada por motivo de ur­
gência, p referência , adiamento ou vistas, solicitadas através 
de requerimento aprovado pelo P lenár io. 

CAPITULO XI 

Das Atas 

Art. 31 - De cada sessão do Conselho lavrar-se-á 
Ata dos trabalhos, contendo, sucintamente, os assuntos t ra­
tados, a fim de ser submetido ao P lenár io. 

Parágrafo ú nico - As proposições e documentos 
a presentados em. sessões ~erão somente indicados na Ata 
com a declaração do objeto a que se referirem. salvo se 
houver requerimento, solicitando a t ranscrição integra l, 
aprovado pelo Conselho. 

Art. 32 - A Ata de cada se! s 1o será lida na sessão 
subseqüente. 

§ 1 º - Ao i nicia r-se a sessão, após a lei tura, o P re­
sidente colocará a Ata em discussão e não sendo retificada 
ou impugnada será posta em votação. 

§ 2º - Cada Conselheiro poderá fa lar uma vez sôbre 
a Ata para pedir retif icação ou impugná-Ia . 

§ 3° - Se o pedido de retificação não [ôr contesta­
do, a Ata será cons iderada aprovada, com a r etificaçiio; em 
caso contrário, o P lená rio deEberarã a respeito. 

§ 4° - Aceita a impugnação da Ata , será lav ra ,"!:J 
nova Ata . 

§ 5° - A Ata aprovada, será assinada pelo Presi­
dente, Conselheiros presentes e pelo Secretário. 

CAPÍTULO XII 

Das Pr oposições e Sua Tramitação 

Art. 33 -' Proposição é tJ:ia matéria :mjeita a deli­
beração do Plenário~ 

§ 1° - As proposições poderão consistir em projetos 
de Resoluções, Moções, Indicações, Re querimentos, Substi­
tutivos, Eme ndas, Sub-Emendas e Recursos. 

§ 2° - Tôda pr oposição escr ita ou oral deve ser 
apresentada com clareza em t êrmtJs explícitos e sintét icos. 

Art. 34 - O P residente deixará de aceit ar qu alquer 
proposição : 
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I - Que versar sé bre assuntos alheios à competên­
cia do Con selho; 

li - Que delegue a ou\ rJ, atrib Jições privati\·as do 
Conselho; 

III - Que, atenda a Lei. Decreto. Regulame nto ou 
qualquer outro dispositivo le;::nl. não se faça acon' panhar 
de sua citação, Oll seja expostas de modo que não ~aiba. 
qual a providê:ncia obje tivada; 

IV - Que, fazendo menção, a clá usula de cont ratos 
ou concessões, não os transcreva por extenso; 

V - Que s~j3 a nte-regimental; 
VI - Que se~a a )rese nta lo por Conselheiro, ausente 

à sessão; 
VII - Manifesta'Tlento inconstit ucional; e 
VIII - - Quando, em se tratando de Substitutivo. 

Emenda ou Sub-Emenda, não mantenha direta relação com 
a proposição. 

P arágrafo ú nico - Da decisão do Presidente não 
aceitando a proposição, o seu autor pode rá interpor recursos 
para o Plenár.o. Designado o Relator. êste c:presentará pa­
r ecer , que será inci:.tido na Orei€' n do Dia a fim de ser 
apreciado pelo P 'e n:lr·o. 

Art. 35 - Considerat - 3e-á autOJ.' d[! proposição, para 
efeitos regimentais, o se u primeiro signatário. 

Art. 36 - As proposições se1 ão ~ubmetiJa s aos se-
guintes regimes ele tramitaçã o; 

1 - De Urgf!ncia; 
II - De Prioridade; e 
Ili - Ord inária. 
Art. 37 - Tr:lmitaram e m regime de u1 g ··ncia as pro­

posições que o Plenário reconheça de caráter ,.~~ente, ant e 
a necess idade imprevista em .::aso de guerra, cJmoçào in­
t estina ou calamidade pública, ou nos casos em que a ma­
téria objeto da prooosição ficar ia prejudicada se não fõsse, 
resolvid!!. imediatamente. 

Art. 38 -- Tramitaram em regime de prioridade a s 
proposições sôbre : 

I - Convênios; 
li - J u lgame nto de Recur>os; 
Ill - Licença de Conselheiro; 
IV - Denúncia contra autoridade ou membros do 

Conselho. 
Art. 39 - Os processos serão organizados pela Se­

cretaria do Conselho, conforme o regulamento vigente. 
Ar l. 40 ·- Qua ndo por extravio ou retenção indevida 

não fôr possível o a ndamento de qualquer proposição, ven­
cidos os prazos reg imentais, o Presidente fará reconstituir 
o r espectivo proces3o pelos meios a seu alcance e provi­
denciará a sua t ramitação. 

CAPITULO XIU 

Dos Projetos de Resoluções 

Art. 41 - Serão objetos de projetos de Resoluções: 
I - Tôda ma téria normativa da competência do 

Conselho; 
li - Tôda maté ria político-administrativa interna do 

Conselho; e 
III - Assuntos sôbre economia interna do Conselho; 
Art. 42 - Os projetos de Resoluções deverão ser: 
I - Precedidos de titules enunciativos de seu objeto; 
!I - Escl'itos e m dispositivos numera dos, concisoa, 

claros e conce bidos nos têrmos em que tenham de ficar 
como Resoluções; e 

III - Assinados pelo seu autor. 
§ 1.0 - Nenhum disposit ivo do projeto poderá conter 

matéria estra!1ha ao objeto da propos:ção. 
§ 2.0 - Os projetos de Resoluções deverão vir acom­

panhados de motivação escrita. 

Art. 43 - Lido o projeto de resolução pelo Secretá­
rio. na hora do expediente, será designado pelo Presidente 
o Redator que de\·erá opinar o assunto. 

Art. 44 - Os projetos de Resoluções sôbre assunto 
de econem ·a interna do Conse lho são de iniciativa do Pre­
sidente e inckpendem de pareceres. entretanto serão leva­
d os pa ra a Ordem do Dia da sessão seguinte à da sua 
apresentação. 

Art. 45 - O projeto de Resolução aprovado pelo 
Plenário será promulgado pelo Presidente, Vice-Presidente 
e demais membros do Conselho. 

Parágrafo Único - Tôda r esolução do Conselho de­
verá figura r por extenso na Ata da sessão que foi aprovada. 
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CAPÍTULO XIV 

Das Moções 

Art. 46 - Moção é a propostçao em que é sugerida 
a manifesta('ão do Conselho sôbre dete t·minado assunto, 
apelando, aplaudindo ou protestando. 

Art. 47 - Discutida e aprovad <:: na O rdem do Dia. 
será a Moção encaminhada para publicação. 

CA PÍTULO XV 

Das Indica~õe s 

Art. 48 - Indicação é a propo!'ição em que um Con­
SC'Iheiro sugere medidas de inter.:sse público aos podêr es 
competentes. 

Art. 49 - As indicações discu t.das e aprovil das na 
Ordem do Dia :;:e rào encaminhadas a quem de d lr cilo. 

Art. 50 - A indicaçãv poderá : onsistir m. sugestão 
ao estudo de dete rmin3do as~unto, para convi!rt ê- lo em 
Resolução. 

Pa rágrafo Único - Aceita a ~ ugest.'io o Presidente 
designará um Relator. o qua l elaborara o projeto que de­
\·era seguir tr.imtte reg in.enlai:;. 

CAPITULO XVI 

Dos Requer imentos 

Ar t . 51 - Requerimento ê t cdc• pedido Vf>'·bal ou es­
C! ito, sobre assunto do expediente OL' de 0r dem por qual­
quer Conselheiro. 

P arágrafo Único - Qu3nto a competência os reque-
rimentos serão de duas espécies: 

I - Sujeito apenas à deci ~ão c o Presidente; e 
li - Sujeit os a deliberação do Plenário. 
Art. 52 - Serão sujeitos à decisão do Pn:sidente: 
I - Os requerimentos verbais que ~olicitem: 
a) - A p&lav ra ou desistência Jela; 
b) - Le:ilura de qualquer maté ria p&ra conhecimento 

d:> Plenário; 
c} - Observância da dbposição regiment al; 
dJ - Retirada de proposição por seu a utor, ainda não 

submetida à deliberação do Plenário; 
a ) - Verificação de v:>tação ou de presença; 
f) - Informações sõbre os trabalhos ou a pauta da 

Ordem do Dia; 
g} - Reouisiç to de document os, processo e livro 

existente no Conselho; 
h) - Justificativa de voto; e 
i) - As retificações incontest;:;das da Ata. 
ll - Os r"'qu~rimentos escrito5 que solicitem: 
a) - nenúncia de membro do Conselho; 
b) - J untada ou desentranhamento de documentos; 
c.:) - Infrações em caróter oftc ai sôbre a tos do C•m-

sêlho; c 
d) - Votos de pesar por falec. menlo. 
Art. 5:i - Serão sujeitos a deliberação do Plenário: 
I - Os requerimentos verbais votados serr. pred-

discussào e sem encaminhamento de vot ação que solicitem: 
a) - Prorrogaç?.o da sei são; 
b) - Des taque de materia parr. votaçiio; e 
c) - Vct.;c;éio o•• :· uete rm inado processo. 
li - Os n :qutt in.entos escritos, d iscutidos e voL dos 

qut> S()!icitem: 
a)- Votos de louvor ou cong-atu a~'íes; 
b) - Inserçi.o em Alas de doc.umemJs; 
c) - Preferé ncia ou redu\;ãO d~ inl ersucio regimental 

para discussão de matér ia; 
d) - Retirada de proposição já sujeita à de liberação 

do Plenário; 
e) - Informações solicitadas aos podêres constituídos 

ou a outras entidades; 
f ) - Constltui(·ão de Comissões especiais ou de re­

pre~entação. 

Par ágrafo único - Êsses requerimentos devem ~er 
apresentados no expediente da sessão. lidos e encamin ha­
aos à Ordem do Dia da Sessão segu:nte salvo ~e katar de 
requerimento !;!m regime de urgência, que se JUStificado e 
aprovado sera encaminhado à Ordem do Dla da mesma 
::,essão. 

Art. 54 - Durante a discussão da pauta da Ordem 
do Dia, poderiio ser apresentados requer irr.enl os que se re­
firam estritamente ao assunto discutido, sujeito tedavia :.1 
deliberação, do Pleni1 rio. 
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Art. 55 - Os requer imentos ou ptticêie5 d• 
sados não Conselheiro!', serão lidos no expediente 
chados pelo Presidente. 

interes­
de5pa-

Parágrafo Unico - Cabe ao Presidente indeferi-los 
ou arqui\·á-IC3s se se referirem a assuntoR estranhos as atribui­
ções do Conselho ou não esti \ ercm rropostos em térmos 
adequados. 

CAP!TULO XVII 
Dos Substitutivos, Emenda~ e Sub-Err.t'ndas 

Art. 56 - Substituli\ os é o projeto de Hesolução 
apresentado por um Conselhei ro ou HeiC~tor pan substitui r 
outro já apresentado ::;ôbr c o mesmo a~~unto. 

Parag rafo Único - Não é permitido ao Com:elheiro 
apresentar substitutivo parc.:ial ou mais de um ~uij~titutivo 
av mesmo projeto. 

Art. 57 - As emrndas podem ser supressi•.'as, subs­
tituti\'as, ad iti\·a~ e modificaU\ as. 

§ 1.0 - Emend~ suprcssiva c a que m<wda ~uprimir, 
em parte ou em todo. dispositt\ o do projeto. 

§ 2.0 - Emenda sub5t!tutiva é a que deve ~er colo­
cada em lugar do dispositi\·o que dn·a s<::r substituído. 

§ 3.º - Enwndu adi ll\'a {: a que de\·c ~er acrescen­
tada aos têrmos do disposith o constante do projeto de 
Resolução. 

§ 4.0 Emend::~ modificativa é a que se refere apenas 
à redação do di sposit ivo do projeto, sl'm ::1lterar a sua su­
bst<1nciu. 

Ar t. 58 - A emenda apresenwda a outra emenda 
denominn- se sub-emenda. 

Art. 59 - Niio serão aceitos substitutivos. emendas 
ou sub-emendas que não t enhi:!m rel<~çõcs diret3 ou imedia­
ta com a matéria da proposi\;ÜO principal. 

§ 1.0 - O autor do projeto que r.:ceber sub~tilutivo 
ou emenda estranhos ao seu objeto terá o direito de r ecla­
mar contra sua admissão, competindo ao ?residente decicir 
sobre a reclamação e cabenao recurso ao Plenário da deci­
são do Presidente 

§ 2.0 - Idêntico direito de recurso ao Plenario con­
tra o ato do Presidente <l'Je reputar a proposiç~o. caberá ao 
autor da mesma. 

CAPfTULO XVIII 

Da R e t il a da das Proposições 

Art. 60 - O autor poderá solicitar. em qualquer fase 
da tramitação. a r etirada de sua proposidlo. 

§ 1.0 - ')'i! não estiver ainda a matcria sujeita à de­
liberação do Pl .,. nario, compete ao Pr~sidente deferir o pe­
d ido. 

§ 2.0 - Se a matéria já estiver suLmetida ao Plená­
rio compet e a ê~te a decisão. 

CAP!TULO XlX 

Da Discuss~o 

Art. 61 - Discussão é a fase dos tr<..balhos de~tina­
.Ja aos deba tes em Ple:-.ário. 

§ 1.0 - Os projetos de Resoluçf.o, os Hequerimentos, 
as in:iicações e os recursos serão submetidos obrigatória­
mente à di~cussào. 

§ 2.0 - Havendo mais de uma propostçao sôbre o 
mesmo assunto. a discussilo obececera a ordctn cronológica 
de apresentação. 

Art. 62 - ]';a discussão. debater-se-~1 cad;] artigo do 
projeto separadamente, !>endo permitida a apresentação de 
s11bstitutivos, emenda e sub emenda. 

Parágrafo Únic.:u - A T"equerimf:'nto de qualquer Co.n­
selhei ro. aprovado pelo Plenário, potlerú o projeto ser dts­
cuti do e nglobadament e. 

Art. 63 - Os debates deverão rea liza r-se com digni­
dnde e ordem, cumprindo aos Conselh~ iros atenderem as 
seguintes determ inaçÕC?S rEgimC'nWis: 

I - Dirigir-se ao P residente, salvo qu3ndo responder 
a pa rte: 

li - Não usar da pala\·ra st>m a solicitar, e sem re­
ceber consentimento do Prc~idente: P 

III - Referir-se cu diri}.{i r-se a out ro Conselheiro 
pelo tratamento de Senhor e .E:xcdência c,u equivalente. 

Ar t. 6-! - O Conselheirv só podera falar: 
I - P::tra aprese:1t:.r retificação ou impu,.:naçâv da 

Ata; 
II - No expediente. qu;;ndo insc rito: 
I II - Para discutir mat('ria em dc>bate; 
IV - Para apartear. na forma reg, 1ental, 
V - Pela ordem. para ap1e~nlar questões de ordem 

.~~: ob;·c,JTiint'ia regimental ou sol~itar P~cla recimentos da 
!:':<-~ickncia si.•bre os l raiJalhos; 
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VI - Para solicitar votação; 
VII - Para justificar a urgência de requerimentos; 
VIII - Para justificar seu voto; e 
IX - Para apresenta r propo!'ições. 
Art. 65 - O Conselheiro que solicitar a pala\Ta não 

poderá: 
I - Usar da mesma, com finalidade diferente da 

matér ia em debate: 
li - Falar sôbre matéria vencida; 
III - Usar de linguagem imprópria; 
IV - Ultrapassar o prazo que lhe competir; e 
V - Deixar de atender às advertências do Presidente. 
Art. 66 - O Presidente solicitará ao orador , por ini-

ciativa própr ia ou a pedido de qualquer Conselheiro, que 
interrompa o seu discurso nos seguintes casos : 

I - Para leitura de requerimento de urgência; 
II - Para comunicação importante ao Conselho; 
III - P ara recepção de vis itant es; 
IV - Para votação de requerimento de prorrogação 

de sessão; e 
V - Para atender a pedidos de palavra «pela or­

dem», para propor questões de ordem regimenta l. 
Art. 67 - Quando mais de um Conselheiro solicitar 

a pa lavra simultâneamente, o Presidente concedê-la-á na 
seguinte ordem ; 

I - Ao autor; 
II - Ao Relator; e 
IH - Ao autor substitutivo, emenda e sub-emenda. 

CAPÍTULO XX 

Dos Apartes 

Art. 68 Aparte é a interrupção do orador para a 
indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate. 

§ } !! - O aparte deve ser expresso em t êrmos cor­
t êses e não pode exceder de hum ( 1) minuto. 

§ 2° - Não são permitidos apartes paralelos, suces­
s ivos, ou sem licença expressada pelo orador. 

§ 3° - Não é permitido apartear ao Presidente nem 
a o orador que fala «pela ordem do dia>>, para encaminha-
mento de votação ou declaração de voto. · 

§ 40 - Quando o orador negar direito de apartear , 
não será permitido ao aparteante dir igir-se diretamente aos 
Conselheiros presente s. 

CAPÍTULO XXI 

Dos Prazos 

Art. 69 - Ao relator dos processos submetidos ao 
Conselho, será estabelecido um prazo de quime (15) dias 
par a apresentação de seu parecer e voto orientador poden­
do contudo ser prorrogado a critério da Pr esidência. 

Art. 70 - Aos oradores, estabelece êste Regimento 
os seguintes prazos para o uso da palavra. 

I - T rês (3) minutos par a apresentar retificação ou 
impugnação à Ata; 

II - Trlnta (30) minutos para apre sentação de pro­
posição; 

III - Cinco (5) minutos para justificati\'a de urgên­
cia especial de requerimento; 

IV - Trinta (30) minutos para discussão do projet o; 
V - Dez ( 10) minutos para discussão do Requeri-

mento, Moção ou indicação sujeito ~ a debates; 
VI - Três (3) minutos para (ala r «pela ordem >>; 
VII - Hum (1 ) minuto para apartear; e 

que desaprovam a propos1çao. 
§ 1.0 - Ao anunciar o resultado da vot ação o P re­

s idente declar ará qua ntos Co1· : clheiros vo ta1·am favoràvel­
mente ou em contrário. 

§ 2º - Ha ver.do dúvida sôbre o resultado. o Presi­
dente pQde ped ir aos Conselheiros que ~e maniftslem 
novamente. 

Art. 76 - A votação nomina l se rá fe.ta pela chama­
da dos presentes pelo Presidt>nte, deve:Jdo os Conselheiros 
r espondPr Si m ou Nãl'l, conforme forem favoráveis ou con­
t!'ários à proposic;iio. 

P aragra(o único - A ,·otação nominal S<: t a a regra 
geral para as votaçõ,'s. soment~ sendo abandonada por im­
posição legal ou a requer imento aprovado pelo Plenário. 

Ar t. 77 - A votaçi'io será st>creta a requerimt>nto 
apr ovado pelos Conselheiros presentes. se ocor rer motivo 
que a j ustifique. 

§ 1.0 
- PrC>ceder-se-á a votaçi.io em gabinet e inde­

vassável, por meio de cédulas oficiais impressas forn ecid&s 
pelo Presidente; as cédulas, postas em envelopes ofi· 
ciais pelos próprios votantes e r ecolhidos e m urna. 

§ 2.0 - A apuracão se rá f eita por dois ( 2l escrutina­
dc. res escolhidos pelo P r esidentt: e o resultad o anotado p e> lo 
Secretário e proclamado pelo Preside nte. 

Art. 78 - A3 votações devem ser fei tas logo após o 
encerramento da di5cussão. 

Art. 79 - HavenJo empate nas votações. serão di! ­
sempatadas pelo Prt>sidente. 

Pa rágr~Jfo único - Quando se esgot11r o tempo r egi­
ment al da sessão e a d iscussão de uma proposição já estiver 
encerrada, considerar-se-á a sessão prorrogada até ser cc.n · 
cedida a vot2çiio dn maleria. 

Art. 80 - Durante a votação nenhum crm~elhei ro de­
verá deixa r o Plenário. 

Paragráío Único - Os Conselheiros de e ··ão absteJ·­
se de opina r e votar sôbre assunto de intcrêb~e particulm· 
ou de pessoas ligadas por parentesco até 3º (terceiro) grau 
civi l. 

CAPÍTULO XXIV 
Da Justificação de Voto e Encamin hamento 

' Art. 81 - J ustificativa de voto é a declaração verb::~l 
ou escrita feita pelo Conselheiro sôbrc as razões' de seu 
voto. 

Art. 82 - Anunciada a votação poderá o Conselheiro 
pedir a palavra para encaminhá- la . 

CAP1TULO XXV 
Da Verificação do Voto 

Art. 83 - Sempre que o julgar conveniente, qualquer 
Conselhe:ro poderá pedir verificação de votação. 

Paragráío Único - O pedido deverá ser forrrulado 
logo após ter sido dado a conhecer o resultado da votação 
e antes de se passar a outro assunto. 

CAPÍTULO XXVI 
Da Preferência 

Ar t. 84 - Preferência é primazia na d iscussão ou na 
votação de uma proposição sôbre outra, requerida por escri­
to e aprovado pelo Plen ário. 

Art. 85 - Terão p referência para votação as emendas 
supr essi\·as c as emendas substitutivas do Rdator. 

CA .!?lTULO XXVll 
Da Urgência VIII - Cinco (5 ) minutos para encaminhamento d~ 

votação ou justificação de voto. 

CAPITULO XXli 

Art. 8G - Urgém:ia é a dispensa das exigências re­
' gimemais. exetuada a de parecer, para que determinada 

proposiçüo seja considerada. 
Do Adiamento 

Art. 71 - O adiamento da discussão de qualquer 1 
proposição será sujeita à del!beraçf.o do Plenário e sàmente 
poderá ser proposto durant e a discussão do processo. 

Art. 72 - O pedido de vistas para estudo será re­
querido por q ualquer Conselheiro e deliberado p elo P lenár io. I 

Parágrafo único - O prazo de vista é Ele oito (!!) 
dia s pa ra cada Conselheiro, podendo ser pro rrogado per 
mais de (8) dias, se ocorrer motivo que o justi fique. apro · 
vado pelo Plenário. 

CAP1TULO XXIH 

Da Votaç5o 

Art. 73 - As deliberações do Cr.nselho serão tomadas 
sempr e com a presença no mínimo de qua tro (4) membros 
e pelo voto da maioria dos presentes. 

Art. 74 - As votações serão: simbólica. nominal e 
secreta. 

Art. 75 - A vot~ão simbólica será conservando-se 
sentados os Conselheiros que aprovam e levantando-se os 

CAP1TULO XXVIII 
Das Questões de Ordem 

Ar t. 87 - Questão de ordem é toda dúvida levanta­
cln em J:<l cnário quando à interpretação do Regimento, na 
sua a pl icação, podendo o Conselheiro pedir a palavra «pela 
ordem>> em fase da sessão, observadas as disposições cons­
tantes d éste Capítulo. 

§ ].9 - As questões de ordem devem ser formuladas 
com clareza e com a indica<;ão precisa das disposições re­
gimentais que se pretenda elucidar. 

§ 2.0 - Não observando o propositor o disposto ne!l­
t E' a r tigo. pode rá o Presidente ras~ar-Jhe a palavra e não 
tomar tm con~; iderac;-ão a que~tão levantada. 

Art. 88 -- Cabe ao P residente resolver soberanamente 
as questões de ordem não sendo licito a qarlquer Conse­
lheiro opor-se à decisão ou criticá- la n:t sessão em que 
fôr adotada. 

P arágrafo único - Cabe ent retanto, ao Conselheiro, 
recursos de decisão, que será submetido ao Plenãrio em 
sessão anterior. 

(Continua no próximo número) 


	

